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EMENTA:  1 - IMPUGNAÇÃO AUTO DE INFRAÇÃO 
Nº 86784/2012. 2 - INTEMPESTIVA. 3- 
LANÇAMENTO POR DEIXAR DE RETER E 
RECOLHER O ISSQN. 4 - SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE EM OUTRO MUNICÍPIO. 5 - 

LOCAL DE INCIDÊNCIA MUNICÍPIO DE 
CABO FRIO. 6 - PROCEDÊNCIA DA 

IMPUGNAÇÃO. 7 - RECURSO DE OFÍCIO AO 
CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS. 

IMPUGNANTE: AGRISA-AGRO INDUSTRIAL SÃO JOÃO S/A 
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 86784/2012 
PROCESSO Nº 5.005/2013 
IMPUGNAÇÃO Nº 97.588/2013 
APENSO Nº 52.657/2013 
 

QUALIFICAÇÃO 
 
A impugnante, estabelecida na Estrada dos Tamoios, s/n – Segundo Distrito de Tamoios 
– Cabo Frio – Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 28.851.889/0002-10 e no 
Cadastro Mobiliário de Contribuintes deste Município sob o nº 457.248-3, apresenta seus 
argumentos de fato e de direito para requerer o cancelamento do Auto de Infração nº 
86784/2012. 
 

RELATÓRIO 
 
A impugnante foi autuada em 22/05/2012, por deixar de reter e recolher o ISSQN aos 
cofres desta municipalidade de sua contratada a empresa LOGESP Logística e 
Transporte, CNPJ nº 08.048.824/0001-43, incidente sobre os serviços de transporte, 
prestados no período de junho a dezembro de 2011 exceto novembro/2011, referente às 
notas fiscais de serviço nºs. 37, 40, 42, 51, 54 e 62. 
 
Em 02/07/2013, através de sua advogada, requer cópia do processo administrativo de nº 
5005/2013, prontamente atendida.  
 
Alegando cerceamento de defesa e falta de elementos suficientes para prosperar o 
lançamento, em 12/11/2013, foi protocolado defesa intempestiva alegando, em síntese, 
tratar-se de serviços prestados em outro município, tendo o ISSQN retido pela empresa 
contratante, não constituindo fato gerador de ISSQN para o Município da Serra, uma vez 
que o transporte foi realizado no Município de Cabo Frio – RJ, não havendo obrigação de 
efetuar o recolhimento do imposto a este Município. 
 
Esclarece através de planilha, o recolhimento em conjunto do ISSQN das notas fiscais 
acima mencionadas, sendo recolhidas ao Município de Cabo Frio. 
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Diante dos argumentos, requer conhecimento e acolhimento da presente impugnação, 
por ser nulo o Auto de Infração acima mencionado. 
 
Chamado a emitir parecer, o Auditor Fiscal opina pela manutenção da ação fiscal, pelo 
motivo da intempestividade, pois só houve reação da impugnante após a notificação do 
débito em Divida Ativa, junto ao Município da Serra. Relata ainda que a impugnante foi 
autuada por reter e não repassar o ISSQN dos serviços prestados pela empresa 
LOGESP Logística e Transportes LTDA, devidos a este Município. 
 
Foram acostados ao processo cópia da procuração, dos relatórios de escrituração do 
Município de Cabo Frio, das notas fiscais e dos comprovantes de pagamentos do ISSQN. 
 

FUNDAMENTAÇÃO 
 
Trata-se de lançamento do ISSQN sobre os serviços de transporte municipal, elencados 
no subitem 16.01, do art. 257 da Lei 2662/2003, vigente a época, prestados pela empresa 
LOGESP Logística e Transportes LTDA, CNPJ/MF nº 08.048.824/0001-43, ocorrido no 
período de junho a dezembro de 2011 salvo novembro/2011, figurando como contratada, 
conforme consta das Notas Fiscais de Serviço, objeto da autuação, apensadas aos autos 
do processo de impugnação. 
 
Nesse caso, por se tratar de serviços de transporte municipal executados no Município de 
Cabo Frio – R.J., a responsabilidade pela obrigação tributária do fato gerador em 
questão, recai sobre a contratante do serviço, independente da retenção do imposto, 
conforme preceitua o artigo 227, Inciso XVII, do mesmo diploma legal, in verbis: 
 

Art. 227.O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio 
do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XX, quando o imposto 
será devido no local: 
 
I - ............ 
 
XVII – do Município onde esta sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa; 

 
A contratada, optante pelo regime tributário do Simples Nacional, conforme cópia dos 
extratos às folhas 27 a 39 da defesa, comprovou a entrega de PGDAS-D para efeito de 
apuração dos tributos a serem recolhidos, incluindo o ISSQN relativos aos meses 
tributados, extinguindo-se assim a obrigação tributária a que se refere o auto de infração 
em tela. 
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Ante ao exposto, diferentemente do parecer fiscal, entendemos que o presente 
lançamento não pode prosperar, haja vista que ocorreu sob fato gerador já declarado na 
PGDAS, afrontando regramento estabelecido pela Legislação Específica.  
 
Assim, concluímos que houve precipitação na conclusão da ação fiscal que culminou no 
auto de infração ora combatido, visto que o ISSQN lançado neste, já havia sido retido e 
recolhido pela tomadora ao município de direito, neste caso o Município de Cabo Frio. 
Para tanto, basta observar a cláusula primeira do contrato a fl. 41, deferindo o local dos 
serviços Cabo Frio. 
 
Impugnação julgada com base no art. 271, paragrafo único, Lei 3833/2011. 
 
Passamos à decisão:  

DECISÃO 

Com base no Art. 245 da Lei 3833/2011, Código Tributário Municipal da Serra, que atribui 
competência à Junta de Impugnação Fiscal, para julgar os recursos administrativos - 
tributários em Primeira Instância, nomeada pela Portaria n° 018/2015, conhece os termos 
desta, para decidir pela PROCEDÊNCIA da impugnação interposta, CANCELANDO o 
Auto de Infração nº 86784/2012, pela impertinência da propositura fiscal. 

Tendo assim decidido, recorremos neste ato ao Conselho Municipal de Recursos Fiscais, 
em observância aos artigos 254 c/c 263 da Lei 3833/2011.  

 

Serra, 25 de agosto de 2016. 

 
 
DENIZAR CARON VIEIRA  FRANCISCO JOSE NOIA MACIEL 
RELATOR     MEMBRO 
 
 
 
ANTÔNIO SUEDI PEREIRA            MARIA DA PENHA AMARAL SANTANA  
MEMBRO               MEMBRO 
 
 
 
JACQUELINE MARTINS GABRIELI  
PRESIDENTE 
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